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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : J L DA S
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT, PELA APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 691/STF - INSURGÊNCIA DA PARTE IMPETRANTE.

1. Não é cabível habeas corpus em face de decisão singular de 
relator que indefere liminar pleiteada no Tribunal de origem. 
Aplicação analógica da Súmula 691 do STF. Precedentes.

2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame 
aprofundado de provas a fim de averiguar a condição econômica 
do devedor e o eventual excesso do valor dos alimentos fixados 
na origem. Precedentes.

3. De acordo com a orientação jurisprudencial deste STJ, a 
realização de pagamentos parciais "não afasta a regularidade da 
prisão civil, porquanto as quantias inadimplidas caracterizam-se 
como débito atual, que compreende as três prestações anteriores 
à citação e as que vencerem no curso do processo, nos termos da 
Súmula 309/STJ." (HC 518.627/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 08/11/2019).

4. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT, PELA APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 691/STF - INSURGÊNCIA DA PARTE IMPETRANTE.

1. Não é cabível habeas corpus em face de decisão singular de 
relator que indefere liminar pleiteada no Tribunal de origem. 
Aplicação analógica da Súmula 691 do STF. Precedentes.

2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame 
aprofundado de provas a fim de averiguar a condição econômica 
do devedor e o eventual excesso do valor dos alimentos fixados 
na origem. Precedentes.

3. De acordo com a orientação jurisprudencial deste STJ, a 
realização de pagamentos parciais "não afasta a regularidade da 
prisão civil, porquanto as quantias inadimplidas caracterizam-se 
como débito atual, que compreende as três prestações anteriores 
à citação e as que vencerem no curso do processo, nos termos da 
Súmula 309/STJ." (HC 518.627/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 08/11/2019).

4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno, interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
em face de decisão monocrática proferida às fls. 32-36 (e-STJ), deste signatário, que 
indeferiu liminarmente a ordem requerida no presente writ, o qual fora impetrado contra 
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decisão monocrática do Desembargador relator do Agravo de Instrumento n. 5004776-
22.2024.8.08.0000 que indeferiu a suspensão da ordem de prisão civil por débito 
alimentar não quitado, decretada no cumprimento provisório de sentença n. 5006900-
04.2022.8.08.0014.

A decisão monocrática deste signatário amparou-se nos seguintes 
fundamentos: a) não se admite habeas corpus contra decisão monocrática de relator 
proferida no Tribunal a quo; b) inexistência de teratologia ou manifesta ilegalidade na 
deliberação da Corte de origem apta a ensejar a superação da Súmula 691 do STF; c) 
ausência de prova pré-constituída a amparar as alegações da exordial; d) inviabilidade 
de se aferir, na via do writ, a real capacidade financeira do alimentante; e) a realização 
de pagamentos parciais é insuficiente para afastar a legalidade da prisão.

Em suas razões (fls. 44-52 e-STJ), a agravante sustenta, em suma: a) restar 
caracterizada a excepcionalidade apta a superar a Súmula 691/STF; b) restar suprida a 
deficiência de instrução pelos documentos apresentados junto com o agravo interno; c) 
ser desproporcional o rito prisional, ante os pagamentos parciais na medida da 
possibilidade econômica da paciente e a possibilidade de redução do valor dos 
alimentos fixados provisoriamente.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 
desprovimento do reclamo, em parecer assim ementado (fls. 153-154 e-STJ):

O habeas corpus não é a via adequada para o exame da alteração da situação 
econômica do credor ou do devedor de alimentos.

Parecer pelo não provimento do agravo interno.

Sem impugnação (fl. 157 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida.

1. Conforme assentado na decisão singular atacada, o presente writ
 foi impetrado contra decisão monocrática que indeferiu a concessão de efeito 
suspensivo em agravo de instrumento, no qual a ora impetrante questiona a ordem de 
prisão determinada em razão de inadimplemento de débito alimentar. 

Todavia, a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça é no sentido 
da inadmissibilidade da deflagração de habeas corpus contra decisão monocrática de 
relator, salvo se para reparar manifesta ilegalidade ou decisão de cunho teratológico, 
sob pena de supressão de instância.

Nesse sentido, relevante a menção aos seguintes julgados deste Tribunal: 

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. CUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE FIXOU 
ALIMENTOS PROVISÓRIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL DECRETADA. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 691 DO STF, POR ANALOGIA. AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE ADOÇÃO DE RITO 
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INADEQUADO E DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. TEMAS NÃO EXAMINADOS 
PELAS AUTORIDADES COATORAS (JUÍZO DA EXECUÇÃO E 
DESEMBARGADORA QUE INDEFERIU A LIMINAR EM OUTRO WRIT). 
IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME PELO STJ, SOB PENA DE INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. CONSTATAÇÃO DA 
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. PRECEDENTES. ADIMPLEMENTO PARCIAL DO 
DÉBITO ALIMENTAR NÃO AFASTA O DECRETO DE PRISÃO CIVIL. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não é admissível a utilização de habeas corpus contra decisão de Relator do 
Tribunal de Justiça que nega seguimento a Agravo de Instrumento, sob pena de 
indevida supressão de instância porquanto ausente a apreciação do mérito da 
controvérsia pelo Órgão colegiado.

Aplicação, por analogia, da Súmula nº 691 do STF. Precedentes.

Possibilidade excepcional, entretanto, de se conceder a ordem de ofício.

2. A ausência de debate pelas autoridades coatoras das alegações de adoção 
de rito inadequado e de excesso de execução, impede o exame da matéria pelo 
STJ, sob pena de indevida "dupla" supressão de instâncias. Precedentes.

3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real capacidade financeira 
do paciente não pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir cognição 
sumária, não comporta dilação probatória e não admite a análise aprofundada de 
provas e fatos controvertidos.

4. O decreto de prisão proveniente da execução de alimentos na qual se visa o 
recebimento integral de até três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e 
das que se vencerem no seu curso não é ilegal. Inteligência da Súmula nº 309 
do STJ e precedentes.

5. A inexistência de ilegalidade flagrante ou de coação no direito de locomoção 
do paciente impede a concessão da ordem de ofício.

(HC n. 581.950/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe de 19/3/2021.)

 

AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL DECRETADA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ÓBICE DA SÚMULA 691/STF. SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DEVEDOR. 
ALTERAÇÃO. VIA INADEQUADA. INADIMPLÊNCIA DEMONSTRADA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O presente habeas corpus foi impetrado contra decisão singular de 
Desembargador do Tribunal de Justiça, que indeferiu o pedido liminar em agravo 
de instrumento, o que atrai a incidência do enunciado sumular n. 691 do STF, 
por analogia. Precedentes.

2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame de justificativas para o 
não pagamento dos valores exigidos do paciente nem da alteração da situação 
econômica do devedor de alimentos.

Precedentes.

3. Hipótese em que não consta dos autos elemento apto a demonstrar a 
ausência de condições de prestação da devida assistência médica, no 
estabelecimento prisional.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no HC n. 889.795/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

Incide, portanto, o teor da Súmula 691/STF, por analogia.

2. Reitera-se que, na espécie, não se vislumbra teratologia ou flagrante 
ilegalidade a justificar o excepcional afastamento do aludido óbice sumular e a 
concessão da ordem de ofício, conclusão que não foi infirmada pelos novos 
documentos juntados pela impetrante.

2.1. Como asseverado no parecer ministerial, "a via eleita pelo devedor para 
justificar o inadimplemento da obrigação alimentar, qual seja, esta ação constitucional, 
de diminuto espectro cognitivo, não é apropriada para tal debate." (fl. 153 e-STJ).

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a estreita via 
do habeas corpus não é adequada para se analisar teses que demandam dilação 
probatória, tal como a aventada impossibilidade de a paciente arcar com a obrigação 
alimentar nos moldes fixados, tema controvertido entre as partes,  discutido na ação de 
alimentos em trâmite na origem.

Nessa direção:

HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE RELATOR. NÃO CABIMENTO. 
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE. INVIABILIDADE DO "WRIT". DECISÃO MANTIDA. 
1. "Não compete ao STJ conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em decisão unipessoal, indefere liminar pleiteada perante 
o Tribunal de origem" (AgRg no HC 101.925/BA, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/4/2008, DJe 15/4/2008). 
2. "O habeas corpus é via imprópria para dilação probatória, exigindo a pronta 
comprovação da aventada ilegalidade por meio de prova pré-constituída" (HC n. 
567.574/MA, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2020, DJe de 27/11/2020). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no HC n. 783.690/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, julgando extinto o processo sem resolução de 
mérito. A parte agravante alega inconstitucionalidade e ilegalidade na prisão civil 
decretada em execução de alimentos, questionando a fundamentação da 
decisão que fixou alimentos provisórios e alegando incapacidade financeira e 
problemas de saúde do paciente.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na possibilidade 
de impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de relator que 
indeferiu liminar.

III. Razões de decidir 3. A jurisprudência não admite habeas corpus contra 
decisão de relator, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou teratologia.

4. A decisão agravada está em consonância com a Súmula n. 309 do STJ, que 
autoriza prisão civil por débito alimentar das três prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução e das vincendas.

5. As alegações de ausência de fundamentação na decisão que originou o título 
executivo e de discrepância na fixação do valor da prestação alimentícia, bem 
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como de incapacidade financeira e de problemas de saúde, devem ser 
discutidas em via própria, não sendo cabíveis no rito do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese 6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não é cabível contra decisão 
monocrática de relator, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou teratologia. 
2. A prisão civil por débito alimentar é legal quando referente às três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e às vincendas.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 489, § 1º, I; Lei n. 5.478/1968, 
art. 4º; Código Civil, art. 1.694.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 691; STJ, Súmula n. 309; STJ, 
HC n. 258.820/SP, Min. Maria Isabel Gallotti; STJ, AgInt no HC n. 527.327/GO, 
Min. Luis Felipe Salomão; STJ, HC n. 498.437/SP, Min. Moura Ribeiro.

(AgInt no HC n. 938.826/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024 - grifou-se)

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. CUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE FIXOU 
ALIMENTOS PROVISÓRIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL DECRETADA. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 691 DO STF, POR ANALOGIA. AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE ADOÇÃO DE RITO 
INADEQUADO E DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. TEMAS NÃO EXAMINADOS 
PELAS AUTORIDADES COATORAS (JUÍZO DA EXECUÇÃO E 
DESEMBARGADORA QUE INDEFERIU A LIMINAR EM OUTRO WRIT). 
IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME PELO STJ, SOB PENA DE INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. CONSTATAÇÃO DA 
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. PRECEDENTES. ADIMPLEMENTO PARCIAL DO 
DÉBITO ALIMENTAR NÃO AFASTA O DECRETO DE PRISÃO CIVIL. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não é admissível a utilização de habeas corpus contra decisão de Relator do 
Tribunal de Justiça que nega seguimento a Agravo de Instrumento, sob pena de 
indevida supressão de instância porquanto ausente a apreciação do mérito da 
controvérsia pelo Órgão colegiado.

Aplicação, por analogia, da Súmula nº 691 do STF. Precedentes.

Possibilidade excepcional, entretanto, de se conceder a ordem de ofício.

2. A ausência de debate pelas autoridades coatoras das alegações de adoção 
de rito inadequado e de excesso de execução, impede o exame da matéria pelo 
STJ, sob pena de indevida "dupla" supressão de instâncias. Precedentes.

3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real capacidade financeira 
do paciente não pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir cognição 
sumária, não comporta dilação probatória e não admite a análise aprofundada de 
provas e fatos controvertidos.

4. O decreto de prisão proveniente da execução de alimentos na qual se visa o 
recebimento integral de até três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e 
das que se vencerem no seu curso não é ilegal.

Inteligência da Súmula nº 309 do STJ e precedentes.

5. A inexistência de ilegalidade flagrante ou de coação no direito de locomoção 
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do paciente impede a concessão da ordem de ofício.

(HC n. 581.950/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe de 19/3/2021 - grifou-se)

É pertinente lembrar que a credora alimentar não participa do presente 
processo, de modo que a cogitada incapacidade econômica estaria sendo analisada 
apenas com base nas alegações e documentos unilateralmente produzidos 
pela impetrante, à míngua do necessário contraditório.

2.2. Ademais, de acordo com a orientação jurisprudencial deste STJ, a 
realização de pagamentos parciais "não afasta a regularidade da prisão civil, porquanto 
as quantias inadimplidas caracterizam-se como débito atual, que compreende as três 
prestações anteriores à citação e as que vencerem no curso do processo, nos termos 
da Súmula 309/STJ." (HC 518.627/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 08/11/2019). No mesmo sentido: AgInt no RHC n. 
189.491/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 28/2/2024. 

2.3. Por fim, ressalte-se que a superveniente redução do valor da pensão 
para 30% do salário mínimo ou da renda da ora paciente, operada pelo Tribunal 
estadual no julgamento da Apelação n. 5006451-80.2021.8.08.0014 e informada nestes 
autos na petição de fls. 143-152 e-STJ, após a interposição do presente recurso, não 
torna ilegal o decreto prisional.

O eventual cabimento da redução do valor da dívida ensejadora da prisão, 
em razão da possível retroatividade do acórdão que revisou o valor dos alimentos, 
deve ser analisado pelo juízo de origem, não podendo tal questão ser apreciada de 
modo inaugural nesta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora agravada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : J L DA S

TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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